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ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, às catorze horas, de forma híbrida, reuniu-se o 1 

Conselho de Administração — Consad da Universidade Federal Rural do Semi-Árido — Ufersa, sob a presidência 2 

do vice-reitor, Nildo da Silva Dias, para deliberar sobre a pauta da terceira reunião ordinária de dois mil e vinte e 3 

seis. Estiveram presentes os conselheiros Jocigleuson Alves de Oliveira, da Pró-Reitoria de Administração — 4 

Proa; José Domingues Fontenele Neto, da Pró-Reitoria de Planejamento — Proplan; Rannah Munay Dantas da 5 

Silveira, da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas — Progepe; Álvaro Fabiano Pereira de Macêdo, da Pró-Reitoria 6 

de Assuntos Estudantis — Proae; Leonete Cristina de Araújo Ferreira Medeiros Silva, do Centro Multidisciplinar 7 

de Caraúbas — CMC; Samuel Oliveira de Azevedo, do Centro Multidisciplinar de Angicos — CMA; Moacir 8 

Franco de Oliveira, do Centro de Ciências Agrárias — CCA; Luciana Vieira de Paiva, do Centro de Ciências 9 

Biológicas e da Saúde — CCBS; Leonardo Augusto Casillo, do Centro de Ciências Exatas e Naturais — CCEN; 10 

José Albenes Bezerra Júnior, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas e Humanas — CCSAH; Manoel Quirino 11 

da Silva Júnior, do Centro de Engenharias — CE; Rafael Castelo Guedes, Sharon Dantas da Cunha, 12 

Francisco Edcarlos Alves Leite e Elmer Rolando Llanos Villarreal, representantes docentes; e Emerson 13 

Fábio da Silva Araújo e Eurico Marx Sarmento Pedroza, representantes técnico-administrativos. Conselheiros 14 

com falta justificada: Mônica Rafaela de Almeida e Simone Maria da Rocha. PAUTA: Primeiro ponto: 15 

Apreciação e deliberação das atas da 1ª e 2ª Reuniões Ordinárias de 2026. Segundo ponto: Apreciação e 16 

deliberação sobre processo de redistribuição do servidor Vinícius Tadeu Moreira Costa. Terceiro ponto: Outras 17 

ocorrências. Em seguida, o presidente deste Conselho, Nildo da Silva Dias, declarou a justificativa da conselheira 18 

Mônica Rafaela de Almeida, e pôs em votação, que foi aprovada por unanimidade; e da conselheira Simone Maria 19 

da Rocha, e pôs em votação, que foi aprovada com quinze votos favoráveis e duas abstenções. Em seguida, pôs 20 

em apreciação a pauta como um todo, e pôs em votação, que foi aprovada por unanimidade. PRIMEIRO PONTO. 21 

O presidente deste Conselho, Nildo da Silva Dias, realizou a leitura do primeiro ponto da pauta e pôs em 22 

deliberação. Na oportunidade, o conselheiro José Albenes Bezerra Júnior solicitou uma correção na ata da 1ª 23 

Reunião Ordinária e informou que, na linha duzentos e vinte e um, constava equivocadamente seu nome 24 

associado a uma fala que havia sido proferida pelo presidente da reunião. Em seguida, o conselheiro José 25 

Domingues Fontenele Neto observou um erro acerca da identificação de seu cargo na ata, em que constava 26 

como pró-reitor adjunto da Proplan. Não havendo outras manifestações, o presidente do Conselho, Nildo da Silva 27 

Dias, pôs o ponto em votação, que foi aprovado por unanimidade. SEGUNDO PONTO. O presidente do Conselho, 28 

Nildo da Silva Dias, realizou a leitura do ponto e pôs em discussão. A conselheira Rannah Munay Dantas da 29 

Silveira informou que o período de admissão do Ministério da Educação — MEC para a publicação de novos 30 

processos de redistribuição já havia sido encerrado e que todos os processos foram devidamente encaminhados 31 

ao Ministério. Esclareceu que, embora a redistribuição estivesse sendo apreciada e deliberada naquele momento, 32 
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sua efetivação ocorreria somente após o término do período de defeso, a partir de quatro de janeiro de dois mil e 33 

vinte e sete. Em seguida, o conselheiro Moacir Franco de Oliveira manifestou preocupação quanto à existência 34 

de possíveis despesas com ressarcimentos, especialmente relacionadas a auxílio-mudança ou auxílio-moradia, 35 

considerando pendências semelhantes já enfrentadas pela instituição. Em resposta, a conselheira Rannah Munay 36 

Dantas da Silveira esclareceu que inicialmente a redistribuição ocorreria mediante contrapartida oriunda do 37 

Centro Multidisciplinar de Pau dos Ferros — CMPF e que, nessa condição, não haveria expectativa de pagamento 38 

desses auxílios pela universidade. Na sequência, diante de dúvidas acerca da direção sobre o deslocamento do 39 

servidor e após verificação na documentação do processo, a conselheira Rannah Munay Dantas da Silveira 40 

destacou que a redistribuição não resultaria em mudança permanente de domicílio, dada a declaração do próprio 41 

servidor alegando que residia na cidade de Mossoró juntamente com seus familiares e que não faria jus ao 42 

recebimento da ajuda de custo. Esclareceu ainda que a instituição somente tem realizado redistribuições quando o 43 

servidor atesta formalmente possuir residência no município de destino e, consequentemente, não fazer jus ao 44 

recebimento do auxílio para deslocamento ou moradia. Acrescentou que, nos casos em que o servidor 45 

necessitasse receber esse benefício, os pedidos vêm sendo indeferidos em razão da inexistência de recursos 46 

específicos de custeio para essa finalidade. Sem mais discussões, o presidente do Conselho, Nildo da Silva Dias, 47 

pôs em votação, que foi aprovada com dezesseis votos favoráveis e uma abstenção. TERCEIRO PONTO. O 48 

presidente do Conselho, Nildo da Silva Dias, realizou a leitura do ponto referente às outras ocorrências e pôs em 49 

apreciação. O conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior questionou à Proad sobre a situação de diversos 50 

contratos de serviços. Relatou preocupação com informações recebidas acerca do contrato da empresa Arcon, 51 

responsável por serviços de manutenção e refrigeração, que estaria sem saldo e próximo do encerramento. 52 

Também solicitou esclarecimentos sobre o andamento das licitações referentes aos contratos de portaria, 53 

vigilância patrimonial, limpeza e rede lógica, destacando a importância desses serviços para o funcionamento 54 

institucional. Em resposta, o conselheiro Jocigleuson Alves de Oliveira, na condição de Pró-Reitor da Proad, 55 

explicou que o contrato da Arcon estava sob responsabilidade de um servidor que se encontrava em greve, mas 56 

que já estavam sendo adotadas providências para recomposição do saldo contratual. Esclareceu que o contrato 57 

permanece vigente até outubro de dois mil e vinte e sete  e que a informação sobre eventual encerramento 58 

próximo não procedia. Acerca do contrato de portaria, informou que a licitação anterior havia sido realizada por 59 

registro de preços e que a empresa vencedora dos itens licitados era a mesma que já apresentava problemas na 60 

execução de contratos vigentes, incluindo atrasos salariais e dificuldades no pagamento de terceirizados. Em 61 

razão dessas ocorrências, a administração decidiu não convocar a empresa para a execução do novo contrato, 62 

retomando o processo licitatório e convocando a empresa subsequente classificada. Informou ainda que o 63 

contrato atual se encerraria em primeiro de julho, com início da nova prestação de serviços em dois de julho. 64 

Quanto às licitações de vigilância patrimonial, rede lógica e limpeza, esclareceu que todas haviam sido suspensas 65 

em determinado momento, mas já tinham sido republicadas. Informou que a licitação da rede lógica foi 66 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO  
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

inicialmente suspensa após questionamento de fornecedor sobre documentação ausente no processo. Já a 67 

licitação da limpeza precisou ser republicada devido à necessidade de inclusão de postos de trabalho que não 68 

constavam na versão originalmente publicada, o que exigiu a reanálise de cálculos e planilhas. Registrou ainda 69 

que a sessão pública da licitação de limpeza estava prevista para ocorrer em vinte e nove de junho e que as 70 

demais licitações seguiam em tramitação regular, aguardando apenas a realização das respectivas sessões 71 

públicas, desde que não houvesse impugnações. Na sequência, a conselheira Rannah Munay Dantas da 72 

Silveira apresentou informes relacionados à participação da Progepe no 4º Fórum Nacional de Pró-Reitores de 73 

Gestão de Pessoas — Forgepe, realizado em Belém. Relatou que, durante o evento, foram realizadas 74 

interlocuções com representantes do MEC e da CGAV, ocasião em que foram reforçadas demandas das 75 

instituições federais de ensino. Destacou que o MEC reiterou a expectativa de publicação, até o final de julho, do 76 

decreto regulamentador dos cargos amplos. Informou ainda que houve cobrança quanto à publicação do decreto 77 

referente ao Reconhecimento de Saberes e Competências — RSC, apontado como uma das principais 78 

reivindicações relacionadas ao movimento grevista dos servidores técnico-administrativos. Segundo os 79 

esclarecimentos recebidos, o decreto já se encontraria na Casa Civil, aguardando apenas assinatura presidencial. 80 

Destacou também a expectativa de que o decreto do RSC seja publicado antes do encontro nacional de gestão de 81 

pessoas do SIPEC, previsto para o final de junho, o que poderia contribuir para o avanço das negociações entre 82 

governo federal e representações sindicais e, consequentemente, para o encerramento do movimento grevista. 83 

Ressaltou que, durante o fórum, foi enfatizado ao MEC o impacto da greve no funcionamento das instituições 84 

federais e a importância da manutenção do diálogo com as entidades representativas dos servidores. Em seguida, 85 

comunicou que novas adesões à greve ocorreram na Divisão de Desenvolvimento de Pessoas — DDP, setor que 86 

passou a ser o mais afetado pelo movimento dentro da Progepe. Em razão dessa situação, informou que será 87 

necessária a readequação das atividades do setor, com suspensão, a partir de julho, das análises e despachos 88 

relativos aos processos de licença para capacitação. Esclareceu que os processos com tramitação prevista para 89 

junho seriam concluídos mediante esforço concentrado da equipe. Por outro lado, informou que seriam mantidos 90 

os afastamentos para qualificação e os afastamentos do país, em razão dos prazos e compromissos já assumidos 91 

pelos servidores, incluindo situações em que já houve aquisição de passagens e outros investimentos pessoais. 92 

Finalizou afirmando que, após o encerramento da greve, será realizada uma força-tarefa para a regularização dos 93 

processos suspensos, buscando evitar prejuízos aos servidores. Na sequência, o conselheiro Emerson Fábio da 94 

Silva Araújo agradeceu à conselheira por ter levado as demandas dos servidores técnico-administrativos em 95 

greve à Forgepe. Destacou que o movimento grevista tem provocado impactos significativos na rotina institucional, 96 

mas ressaltou seu papel como instrumento legítimo de reivindicação. Informou que o RSC representa uma 97 

importante conquista para a categoria, embora ainda dependa da publicação do respectivo decreto para sua 98 

efetiva implementação. Esclareceu que o encerramento da greve não depende exclusivamente da publicação do 99 

decreto do RSC, mas também de outros pontos constantes da pauta de reivindicações da categoria, incluindo 100 
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questões relacionadas aos servidores aposentados e a compromissos assumidos pelo governo federal em grupos 101 

de trabalho instituídos junto ao Ministério da Educação e ao Ministério da Gestão e da Inovação — MGI. Destacou 102 

ainda avanços recentes nas negociações, mencionando parecer favorável relacionado ao reposicionamento de 103 

servidores. Também chamou atenção para a futura composição da Comissão de Reconhecimento de Saberes e 104 

Competências — CRSC, responsável pela análise dos pedidos de RSC dos servidores técnico-administrativos, 105 

destacando que o Consad deverá indicar representantes para compor este colegiado. Nesse sentido, sugeriu que 106 

o Conselho iniciasse as discussões sobre os procedimentos de indicação e composição da comissão. Em 107 

resposta, a conselheira Rannah Munay Dantas da Silveira esclareceu que, de acordo com a minuta do decreto 108 

do RSC, a comissão será composta por representantes indicados pela Progepe, pela Comissão Interna de 109 

Supervisão do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação — CIS e pelo próprio Consad. 110 

Informou que a CIS já possui processo eleitoral em andamento e destacou esse fato como importante conquista 111 

institucional. Explicou ainda que a Progepe já havia se reunido previamente com os representantes dos servidores 112 

técnico-administrativos no Consad para discutir a matéria e que a proposta é que os próprios representantes da 113 

categoria indiquem os nomes a serem submetidos à apreciação e homologação do Conselho. Acrescentou que a 114 

formalização ocorrerá por meio de resolução do Consad e posterior emissão de portaria com a composição 115 

definitiva da comissão, após a publicação do decreto e a elaboração da regulamentação interna correspondente. 116 

Posteriormente, o conselheiro Jocigleuson Alves de Oliveira também atualizou as informações sobre os 117 

processos licitatórios em andamento. Informou que a licitação referente à rede lógica estava prevista para ocorrer 118 

em quinze de junho, enquanto a da vigilância patrimonial encontrava-se agendada para vinte e nove de junho. 119 

Quanto à licitação dos serviços de limpeza, esclareceu que a sessão pública ocorreria em nove de junho. Concluiu 120 

afirmando que, apesar dos ajustes realizados nos processos licitatórios, não havia, naquele momento, risco de 121 

interrupção dos serviços continuados vinculados a esses contratos. Nada mais havendo a discutir, deu por 122 

encerrada a reunião, e eu, Luiz Djalma Dias Filho, Secretário dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que, 123 

após lida e aprovada sem emendas, na reunião do dia X de X de dois mil e vinte e seis, segue assinada pelo 124 

presidente do Consad, pelos demais conselheiros presentes nesta reunião e por mim. Xxxxxxxxxxxxxxxxx. 125 


